
6ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 6C

RELATÓRIO DE DILIGÊNCIA

Processo n°: TCE/009060/2020

Natureza: Auditoria de Acompanhamento da LRF 

Período: 2o Quadrimestre de 2020

Relator: Cons. Inaldo da Paixão Santos Araújo

1. INTRODUÇÃO

Por determinação do Exmo. Sr.  Conselheiro Relator (Ref.2556045),  os autos que
cuidam do Acompanhamento da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), relativo ao 2º
quadrimestre de 2020, foram encaminhados à 6ª CCE para que se pronuncie sobre
a documentação e respostas apresentadas pelos gestores no que dizem respeito ao
seguinte ponto do Relatório de Auditoria (Ref.2520474-66): 

d) Limitação do FIPLAN em não permitir a emissão de relatórios da despesa paga
com detalhamento de subelemento, o que inviabilizou o comparativo entre o valor
da receita patronal registrada nos Fundos Previdenciários e aquela recolhida pela
Administração Direta e Indireta ao FUNPREV e BAPREV, no 2º quadrimestre de
2020, por meio da modalidade 91 (item II.2.6)

2. EXAME AUDITORIAL

Sobre  a  situação  apontada  no  item anterior,  o  dirigente  máximo da  SEFAZ,  Sr.
Manoel Vitório da Silva Filho, apresenta suas razões por meio do Ofício nº 40/2021 –
GAB (Ref.2555807-6), cujos excertos apresentamos a seguir:

[...]

No Fiplan,  os pagamentos orçamentários da despesa ocorrem por
meio de Nota de Ordem Bancária – NOB, sendo individualizados os
pagamentos do principal e de cada consignatária. 

A  indicação  do(s)  subelemento(s)  é  informada  no  momento  da
inclusão da Liquidação – LIQ e registrada contabilmente pelo valor
total  da  liquidação.  Na  inclusão  da  NOB,  que  é  um  processo
complexo,  não  há  a  indicação  de  subelemento,  visto  que  a
classificação desse item tem por base a despesa do principal (objeto
da  despesa),  sendo  que  as  retenções  (consignatárias)  não  são
consideradas para estabelecer a devida classificação. 
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6ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 6C

A sistemática atual de informar o valor por subelemento pelo valor
total  da  liquidação está correto e deve ser  mantido.  Para  reforçar
esse entendimento, segue abaixo o que a Instrução Normativa SAF
N° 29,  de 03 de outubro  de 2019,  que dispõe sobre a  tabela  de
subelemento, estabelece as condições para solicitação de um novo
subelemento em seu art. 2º, parágrafo 2º, onde fica claro que o que
norteia é o tipo de despesa envolvido: 

“§ 2º Caso as características da despesa não sejam compatíveis com
os itens  disponíveis,  a  Diretoria  de Finanças ou órgão equivalente
deverá solicitar a inclusão de subelemento apropriado à Gerência de
Orientação  e  Acompanhamento  –  Gecor,  da  Diretoria  de
Contabilidade  Aplicado  ao  Setor  Público  -  Dicop,  por  meio  do
endereço eletrônico gecor@sefaz.ba.gov.br, anexando ao seu pedido
um  documento  que  identifique  o  tipo  de  despesa,  a  exemplo  de
contrato, convênio, ato normativo ou outro documento que justifique a
inclusão de item específico. 

Relativamente  ao  aspecto  de  tecnologia  da  informação,  a  SEFAZ
reitera a preocupação com o desempenho do sistema FIPLAN, visto
que o relatório pretendido pela auditoria requereria o estabelecimento
de cenários baseados em uma maior possibilidade de combinações,
exigindo, com isso, um maior requisito de processamento, algo a ser
observado com maior cuidado em sistemas de caráter operacional e
com grande número de usuários atuando simultaneamente, como é o
caso. 

Além disso, o desenvolvimento de tal relatório requereria intervenção
de  grande  monta  na  LIQ  -  Liquidação,  uma  funcionalidade
importante,  complexa  e  intenso  uso,  tanto  nas  suas  regras  de
funcionamento,  quanto  na  estrutura  e  modelagem  de  dados  do
próprio FIPLAN, bem como, muito provavelmente, na funcionalidade
ADH – Autorização de Documento Hábil. 

A partir daí, seria necessária a revisão e consequente alteração de
todas  as  funcionalidades,  rotinas  de  execução  e  relatórios  que
estejam relacionados ao escopo da liquidação e do subelemento de
despesa. 

Também,  haveria  impacto  nos  diversos  sistemas  integrados,  seja
aqueles com integração direta, os que se conectam via rotinas de
PED, EMP e LIQ Automáticas e os que consomem informação via
rotinas de carga da BDCE - Base de Dados Corporativa do Estado.
Não deixariam de necessitar de revisão os sistemas gerenciais, como
o FG Web – FIPLAN Gerencial  e painéis  em ferramentas de BI  -
business intelligence. 
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6ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 6C

Destaque-se que levantamento feito no Exercício 2020 indica que tal
relatório atenderia a um número relativamente pouco representativo
de registros [...]

Da  resposta  do  gestor,  inicialmente  cabe  ressaltar  que  não  dúvida  sobre  a
sistemática de informar o valor por subelemento pelo valor total da liquidação. A questão
levantada pela auditoria foi no sentido porque não é aplicado este mesmo procedimento no
momento do pagamento,  já  que o antigo sistema de contabilidade,  o SICOF, permitia  a
emissão de relatórios da despesa paga com detalhamento por subelemento. 

O gestor em seu arrazoado alega uma série de questões de ordem técnica que
poderiam comprometer o desempenho do sistema FIPLAN e também que seriam
necessárias  intervenções  complexas para  que o  relatório  da  despesa  paga  com
detalhamento  por  subelemento  fosse  disponibilizado.  Neste  sentido  levando  em
consideração os aspectos da tecnologia da informação apresentados pelo gestor e
considerando que o custo do controle não pode ser maior do que os benefícios por
ele  proporcionados  (relação  custo  x  benefício),  a  auditoria  entende  que  restou
sanado o apontamento em comento. 

3. CONCLUSÃO

À vista do exposto, após análise dos esclarecimentos apresentados pelo gestor, em
atendimento à determinação do Gabinete do Conselheiro Relator, a auditoria acata
as  justificativas  referente  a  limitação  do  FIPLAN  em não  permitir  a  emissão  de
relatórios da despesa paga com o detalhamento em nível de subelemento.

Tribunal de Contas do Estado da Bahia
4a Avenida nº 495 Plataforma V, 1º andar  - CAB, Salvador-BA - CEP 41.750-300  

Ref.2621463-3

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: E
2M

D
U

1O
T

K
2



Quadro de Assinaturas
Este documento foi assinado eletronicamente por:

Renilda Brito Santos
Gerente de Auditoria - Assinado em 07/07/2021

MAURICIO SOUZA FERREIRA
Coordenador de Controle Externo - Assinado em 07/07/2021

Sua autenticidade pode ser verificada no Portal do TCE/BA através do QRCode ou
endereço https://www.tce.ba.gov.br/autenticacaocopia, digitando o código de
autenticação: E2MDU1OTK2


